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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -


 OFÍCIO/SJC Nº 00024/2017                                                       Em 30 de janeiro de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei Municipal nº 8.318, de 02 de outubro de 2014; institui equipes para desenvolvimento de políticas de recursos humanos e dá outras providências.

Com relação à instituição de equipes para o desenvolvimento de políticas de recursos humanos, convém ressaltar que, historicamente, atualmente a Prefeitura não vem desenvolvendo uma política de gestão de recursos humanos focada na maior eficiência do serviço público, de desenvolvimento de recursos humanos, deixando de dar acolhimento, treinamento, capacitação, integração, humanização, entre outras atividades em favor dos servidores municipais.

Por isso, a criação de equipes para fomentar essas atividades e concessão de uma gratificação são medidas que servirão de incentivo, agilidade, além de organizar administrativamente a distribuição dos serviços, além das rotinas cotidianas.

Com relação à Lei Municipal nº 8.318, de 02 de outubro de 2014, a alteração decorre do fato de redação atualmente em vigor faz referência à extinta Secretaria Municipal da Fazenda.

Ocorre, entretanto, que as coordenadorias dessa antiga secretaria encontram-se atualmente divididas entre a Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular (na qual se encontra a Coordenadoria Executiva de Planejamento) e a Secretaria Municipal de Gestão e Finanças (na qual se encontram a Coordenadoria Executiva de Administração Tributária; a Coordenadoria Executiva de Consolidação da Dívida Ativa e a Coordenadoria Executiva Financeira), motivo pelo qual optou-se, na redação proposta, a restringir a percepção da gratificação não em face de toda a estrutura da Secretaria (da forma como se encontra a atual referência à extinta Secretaria de Fazenda), mas sim, especificamente, em face de coordenadorias determinadas, quais sejam a Coordenadoria Executiva de Planejamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular; e a Coordenadoria Executiva de Administração Tributária; a Coordenadoria Executiva de Consolidação da Dívida Ativa e a Coordenadoria Executiva Financeira, da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.
Por fim, vale ressaltar que o número de pessoas envolvidas na formação das equipes referidas na seção II do projeto é 18 (dezoito).
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

​- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº

Altera dispositivos da Lei Municipal nº 8.318, de 02 de outubro de 2014; institui equipes para desenvolvimento de políticas de recursos humanos, e dá outras providências.

SEÇÃO I

DAS ALTERAÇÕES NA LEI MUNICIPAL Nº 8.318, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014

Art. 1º. A Lei Municipal nº 8.318, de 02 de outubro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – No §3º do Art. 3º:

“§3º. Não farão jus à participação em sorteios, o Chefe do Executivo, Vice-Prefeito, Secretários das pastas da administração municipal, bem como os servidores municipais lotados na Coordenadoria Executiva de Planejamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular; na Coordenadoria Executiva de Administração Tributária; na Coordenadoria Executiva de Consolidação da Dívida Ativa e na Coordenadoria Executiva Financeira, da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças; e na Controladoria Geral do Município.”

II – No Art. 4º:

“Art. 4º. Cabe à Secretaria Municipal de Gestão e Finanças, à Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular e à Controladoria Geral do Município de Araraquara, a fiscalização dos atos de realização dos sorteios e seus desdobramentos, devendo dentre outras providências, suspender ou cancelar a realização dos mesmos, quando houver indícios de irregularidades.”

III – No Art. 5º:

“Art. 5º. Com a implantação do “Programa”, os servidores efetivos lotados na Coordenadoria Executiva de Planejamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular; na Coordenadoria Executiva de Administração Tributária; na Coordenadoria Executiva de Consolidação da Dívida Ativa e na Coordenadoria Executiva Financeira, da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças; e na Controladoria Geral do Município receberão um incentivo a título de gratificação pecuniária sobre seus vencimentos.”

SEÇÃO II

DA INSTITUIÇÃO DE EQUIPES PARA DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS
Art. 2º. São instituídas equipes de trabalho designadas para a criação de uma política de recursos humanos, focada na maior eficiência do serviço, visando à valorização, capacitação e humanização dos servidores municipais.

Parágrafo único. Tais equipes serão formadas por servidores lotados na Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Art. 3º. As equipes de trabalho referidas no artigo anterior contarão com um grupo de apoio, também especialmente designado dentre os servidores lotados na Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos, com a finalidade de dar suporte administrativo às equipes referidas no artigo anterior.

Art. 4º. A designação das equipes de trabalho e do grupo de apoio será feita mediante portaria do Secretário Municipal de Gestão e Finanças, mediante recomendação do titular da Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Art. 5º. As funções das equipes de trabalho e do grupo de apoio serão exercidas concomitantemente e sem prejuízo das demais atribuições de cada servidor dentro da Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Art. 6º. Ficam instituídas as seguintes gratificações pecuniárias devidas aos integrantes das equipes, a serem pagas mensalmente, juntamente com os respectivos vencimentos, mediante avaliação da Coordenadoria Executiva de Recursos Humanos e da Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos, nas atividades de treinamento e desenvolvimento de servidores, capacitação de servidores por Secretaria, formação, plantão do RH nas Secretarias (RH itinerante), canal RH expresso, processos de contratação, levantamento de necessidades dos servidores, programa de integração dos servidores, processos de elaboração de folha de pagamento, além de todas as demais rotinas de recursos humanos e benefícios dos servidores municipais.

I – Para cada membro da equipe de trabalho: de 10 à 20 UFM’s ( Unidades Fiscais do Município ).

II – Para cada membro da equipe de apoio : de 5 à 20 UFM’s ( Unidades Fiscais do Município ). 

Art. 7º. Esta Lei será regulamentará pelo poder executivo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua entrada em vigor.

Art. 8º. As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

EDINHO SILVA

​-Prefeito Municipal –

PAGE  

